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PROJETO DE EMENDA À UEI ONEÂHICA DO MUNICÍPIO N". OOí/20í8

OS VEREADORES DA

EISPÕE SOBRE: Acrescenta inciso I,ao
AÉiqo í6 da Lei Orqânica do Município. e.
dá outras providências

CÂtuARA MUNIoIPAL DE MONTE AZUL
U ESTADO DE SÃO PA LO U DE BUA

NTÂ ÂsFG I NTF EME N DA Á LOMÂpetrs E M

ARTIGO '1" - Fica acrescentado ao arti9o16 da Lei Orgânica do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de Sáo Paulo o lnciso l.

"Art í6 -

lnciso I - Fiscalizar e controlar os atos do Poder Execuüvo, incluindo os
da Administração indirêta, sendo garanüdo, inclusive, livre acesso e
trânsito aos vereadorês, durante o horário de expediente, em todos os
órgãos ou repartições do Município, podendo diligenciar-se
pessoalmente junto aos responsáveis no momento da diligência para
fiscalizar, coletar ou copiar no local ou em outro que vier a ser
autorizado pela autoridade administraüva competente, informações ou
documentos de interesse público.

ARTIGO 2" - A presente Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data
de sua publicação.

Monte Azul Paulista,25 de Junho de 2018.
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Ill - "contrário", quando se oponha Írontalmente às conclusóes do relator.

§ 1" - 0 v0t0 d0 relator náo acolhido pela maioria dos presentes constituirá "volo vencido".

§ 2'- 0 "voto em separado", divergente ou não das conclusÕes do relator, desde que acolhido pela

maioria dos pÍesentes, passará a constituir seu parecer.

§ 3'- Caso o voto do relator seja vencido e náo havendo voto em separado, o Presidente designará um

dos membros da Comissáo que tenha votado conlrariamente ao relator, para que redija, em 48 (quarenta e

oito) horas, o voto vencedor.

Artigo 68 - Concluído o parecer da Comissá0 de Constituiçá0, Justiça e Redaçá0 pela inconstitucionalidade

ou ilegalidade de qualquer proposiçá0, essa será tida c0m0 rejeitada e arquivada.

l- sobre constitucionalidade 0u legalidade da proposiçáo, em oposiçáo ao parecer da Comissáo de

Constituiçã0, Justiça e Redaçáo;

ll - sobre a conveniência ou a oportunidade de despesa, em oposiçáo ao parecer da Comissáo de

Finanqas e orçamento;

lll - sobre o que náo Íor de sua atribuiçáo especíÍica, ao apreciar as proposiçoes submetidas a seu

exame.

ParágraÍo único - 0 projeto de Lei somente poderá ser discutido e votado depois de tramitar pelas

Comissóes Permanentes que Íoi distribuído.

sEçÁ0 vil
DAS AUDIÊI'ICIAS PÚBIICAS

Artigo 70 - As Comissóes Permanentes, isoladamente ou em conjunto, deveráo convocar audiências

públicas sobre:

| - projetos de lei em tramitação, nos casos previstos na Lei orgânica do Município;

ll - outros projetos de lei em tramitação, sempre que requeridas por 1% (um por cento) dos eleitores d0

Município;

lll - assunto de interesse público, especialmente para ouvir representantes de entidades legalmente

constituídas e em Íuncionamento há mais de I (um) ano.

ParáOraÍo único - As Comissóes Permanentes poderáo convocar audiências públicas para instruir ma-

téria legislativa em trâmite e para tratar de assuntos de interesse público relevante, mediante proposta de

qualquer de seus membros ou a pedido de entidades interessadas.

Artigo 71 - No caso de audiências requeridas por entidades 0u 1% dos eleitores, seráo obedecidas as

seguinles normas:

23

Artigo 69 - E vedado a qualquer Comissâo maniÍestaÊse:
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Es t a d o de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 28 de Junho de 2018.

Proieto de Emenda à Lei Orgânica do Município ne 001/ 2018. Dispõe sobre:
Acrescenta inciso I, ao Artigo 16 da Lei orgânica do Município, e, dá outras providências.
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RECEBI UMA CÓPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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Estado de São Paulo

Monte Azul Paulista, 27 de Julho de 2018.

ILMOS. SENHORES:

Vimos por meio deste, através do presidente da
Comissão Permanente de Constituição, Iustiça e Redação desta Câmara Municipal,
CONVOCAR Vossas Senhorias, para reunião que se fará realizar no dia 31 de fulho de
2018 (terça-feira), às 13:00 horas, nas dependências da Câmara Municipal, para
estudos, discussão e elaboração de parecer referente ao Projeto de Emenda à Lei
Orgânica que dispõe sobre: Acrescenta inciso I, ao Artigo 16 da Lei Orgânica do
Município, e, dá outras providências,

Sem mais para o momento, aproveito do enseio
para apresentar à Vossa Senhoria, nossos protestos de elevada estima e distinta
consideração.

RI ES LIMA
Presidente da Comis eCo ição, fustiça e Redação

AOS
ILMOS. SENHORES
PAULO PANHOZA NETO, ORIVAL ALVES E ANTÔNIO DA COSTA FILHO
NESTA.
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PARECER JT]RÍDICO N". 013/18

Interessado: Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Emenda à Lei Orgânica do

Município n". 001/2018 que dispõe sobre "Acrescenta o inciso I, ao Artigo l6 da

Lei Orgânica do Município. e, dá outras providências".

O presente parecer tem por obietivo a análise jurídica da constitucionalidade e

legalidade do Projeto de Lei 82412018 Pro.jeto de Emenda à Lei Orgânica do

Município n". 001/2018, onde acrescenta garantias e direitos aos vereadores".

2. Fundamentação:

De autoria dos Vereadores subscritos, o Projeto de Emenda a Lei

Orgânica, em epígrafe visa ampliar direitos aos vereadores para fiscalização

direta e com certa ingerência, infringido o descrito no artigo 2o, da Constituição

Federal Brasileira.

Assim, é posicionamento do Ministro Sepúlveda Pertence na

ADI. 3046. descrita abaixo:

EMENTÁ: I. Áção ílircli de inconslilucionalidade (CF, aft 102, I, a) e

representação por inconslitucionolidade estaduql (CF, arl. 125, § 21. A evenlual

reprodução ou imitação, na Conslituição do Esrado-membro, de princípio oa

regras constilucionois Íe.lerÍis não itnpede a aryüição imediata perunte o

Supremo Ttibunol da incompatibilidade direta do lei local com q Constituição da

Repúblico; ao conlrátio, r proposiluro oqui da ação dirctq é que bloqueio o curso

simuhdneo no Ttibunal de Jusliça de rcprcsentação lastrcado no desrespeito, pelo

fi&ilm - q]:ll 8lr/l0/l§ tlJlltHi Tftltl# .{i }F} r.Íl}tfi

\.I.l.l ,í

l Relatório:
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mesmo alo fiormalivo,.le normas consÍitucionais locais: prccedentes. ll.
Separação e independênciq dos Poderes: pesos e conlrapesos: imperulieidade, no

ponlo, do modelo Íederal. l, Sem embqrgo de dbe6idsde de modelos concrelos, o

p ncípio da divisão dos po.leres, no Esíado de Dieito,lem sido sempre concebido

como instumenlo da recíproco limitação deles em Íavot das libeúodes cldssicus:

doí constilub em traço mdrcanle de lodas as suos Íotmulaçõe$ posilivas os "pesos

e conltapesos" adotados. 2, A rtscalizaçio legislatita da ação administraÍh'a do

Poder Executivo é um .los contrapesos da Constituiçõo Federal à seporoção e

independência dos Podercs: cuida-se, porém, de intetÍerêociq que só a

Conslituição da República pode legitimqt. 3. Do reletto primacial dos "pesos e

contrapesostt no paradigma de divisão dos poderes, segue-se que à norma

inlraconstitucional - aí incluírlo, em reloção à Federql, a constilaiçAo dos

Esíados-membros -, não é .lo.lo criar novas intetferêncios de um Poder na órbila

de outro que não deiee explícila ou implicitamenle de regra ou p ncípio da Lei

Fandamentol da República, 4. 0 poder .le fiscqlizsção legislqtiys da sção

adminislrativa do Poder ExecuÍiro é oulorgqdo sos órgãos colelh'os de cada

cômam do Congresso Nacional, no plano federal, e ds Assembléia Legislalita, no

dos Eslados; nunca, qos seus membrus indbidaalmente, solvo, é claro, qudndo

aluem em represenlação (ou preseníação) de suo Casa ou comissão. lll
Interprctação conÍome a Consliluição: lécnica de controle de conslilucionalidade

que encontrq o limite de suo ulilização no ruio das possibilidades hermenêuticqs

de exlrair do texto uma signilicqção normalira harmônica com a Constituição

Diante do exposto acima, a inconstitucionalidade foi

apresentada, conÍ'orme decisão anexa. Ainda, o Projeto de Emenda amplia por

demais o poder do parlamentar ao dispor que a competência para fiscalizar lhe dá

livre acesso, sem qualquer restrição, aos órgãos públicos da administração,

além de poder para realizar diligencias nas instalações, com livre acesso q

qualquer dependência das entidades públicas, violando ainda no meu modesto

entender o princípio da proporcionalidade.

Outrossim, S.M.J. julgamento o vereadores tem liberdade para a

fiscalização em geral, usando sempre em 10 lugar o princípio do colegiado e mais

o que estabelece a Nossa Carta Magna em seu artigo 31 c.c artigo 16 da Lei

Orgânica Municipal.
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Ainda, com o advento da Lei n' 12.52712011 o direito a

informação ínsito do regime democrático e republicando, ou seja, é inerente o

direito do vereador requisitar informações a qualquer tempo mesmo quando seja,

minoria no parlamento, pois, negado esse direito poderá requerer informações

diretas aos órgãos públicos, nos termos do RE 865401 RG/\4G, da relataria do

Excelentíssimo Dr, Ministro Dias Toffoli.

3.Conclusão

Ante o exposto, conclui-se pela inconstitucionalidade do Projeto

de Emenda a Lei Orgânica por infringir os princípios da proporcionalidade e

separação do poderes. Parecer jurídico que remeto as comissões permanentes,

aos vereadores e ao plenário da Câmara para o julgamento da matéria.

E o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e

Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Az Paulista, 31 de julho 18.
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Publicação

DJ 28-05-2 0 04 PP-00492
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Parte(s)

ADr 3046 / SP - SÃO PAULO
ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a): Min. SEPULVEDA PERTENCE
Julgamento: l5lO4l2OO4 Orgão Julgador: Tribunal Pleno

Acórdãos

ADVDO.
REQDO.

(s)
(À/s )

(À/s)

; GO\ERNADOR DO ESTADO DE SÀO PAULO
PGE_SP - EIIVÀI DA SILVA RÀ},ÍOS

ÀSSEMBIÉIÀ LEGISIÀTIVÀ Do ESTÀDO DE SÁO PÀUÍ,O

Ementa

EMENTAi I. Ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 102, I, a) e representação por
inconstitucionalidade estadual (CF, aÉ. 125, § 20). A eventual reprodução ou imitação, na
Constituição do Estado-membro, de princípio ou regras constitucionais federais não impede
a argüição imediata perante o Supremo Tribunal da incompatibilidade direta da lei local
com a Constituição da República; ao contrário. a propositura aqui da ação direta é que
bloqueia o curso simultâneo no Tribunal de Justiça de representação lastreada no
desrespeito. pelo mesmo ato normativo, de normas constitucionais locais: prêcedentes. II.
Separação e independência dos Poderês: pesos e contrapesos: impêratividade, no ponto, do
modelo federal. 1. Sem embargo de diversidade de modelos concretos, o princípio da
divisão dos poderes, no Estado de Direito, tem sido sempre concebido como instrumento da
recíproca limitação dêles em favor das liberdades clássicas: daí constituir em traço
marcante de todas as suas formulações positivas os "pesos e contrapesos" adotados. 2. A
fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é um dos contrapesos da
Constituição Federal à separação e independência dos Poderes: cuida-se, porém, de
interferência que só a ConstituiÉo da República pode legitimar. 3. Do relevo primacial dos
"pesos e contrapesos" no paradigma de divisão dos poderes, segue-se que à norma
infraconstitucional - aí incluída, em relação à Federal, a constituiÉo dos Estados-membros
-, não é dado criar novas interferências de um Poder na órbita de outro que não derive
explícita ou implicitamente de regra ou princípio da Lei Fundamental da República. 4. O
poder de Íiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é outorgado aos
órgãos coletivos de câda câmara do Congresso Nacional, no plano federal, e da Assembléiô
Legislativa, no dos Estados; nunca, aos seus membros individualmente, salvo, é claro,
quando atuem em representação (ou presentação) de sua Casa ou comissão, IIL
InterpretaÉo conforme a Constituição: técnica de controle de constitucionalidade que
encontra o limite de sua utilização no raio dôs possibilidades hermenêuticas de extrair do
texto uma significação normativa harmônica com a Constituação,

Indexação

- INCONST ITUCI ONÀL I DADE, IEI ESTÀDUAL, (SP), PREVISÃo, ExERcÍcIo,
PoDER, FIscÀIIzÀÇÀo, DEPUTADo ESTADUAL, CoNTRoLE, PoDER EXECUTIVo.
AUToRIzÀçÃo, LIVRE ÀcEsso, PÀR,LAMENTÀR, ÓRGÃo, ÀDMINTSTRÀÇÃo PÚB]-ICÀ,
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DIRETA, INDIRETA. CÀRÀCTERIZAÇÀO, OEENSÀ, PRINCÍPIÔ, SEPARÀÇÃO,
INDEPENDÊNCIA, PODERES, OBSERVÀNCIA, OBRfGATORI E DÀDE, ESTADo.
AP],ICAÇÀO, PR]NCÍPIO, SIMETRIÀ, REI,ÀÇÀO. CONSTlTUIÇÁO FEDERAL,
IMPOSSIBIÍ,TDADE, ESTADO, INOVÀÇÃO, INTERFERÊNCIA, PODER, ÓRBITÀ,
DIVERSIDÀDE, PODER.
- ADEQUAÇÀO, ÓRGÃO COLEGIÀDO, EXERCÍC]O, F]SCÀLIZÀÇÃO, PODER

LEGISLATIVO, CONTRO1E, PODER EXÉCUTlVO, DESCAB]MENTO, EXERCÍCIO
INDIVIDUÀ],, PARIÀMENTAR, FÍSCÀLIZAÇÀO, RESSALVA, ATUAÇÃO,

REPRESENTAÇÃO, COLEGlÀDO.
- FUNDÀMENTAÇÂO COMPIEMENTÀR, EXISTÊNCIA, VARIEDÀDE, DISPOSITIVO,
CONSTITUIÇÃO FEDERÀL, ÀPLICÀÇÃ0, PRINCÍPIO, COLEGIATIDADE. MÀTERIÀ,
FISCAL]ZAÇÃO, FINANCEIRA, ORÇAI,ÍENTÁRIA, OPERÀCIONÀL, (M]N. CÀRIOS
BR]TTO) .
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PARECER

COMISSÃO DE CONSTITUIçÃO.IUSTIçA E REDAç^4O

ASSUNTO : PROIETO DE EMENDA A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL
PAULISTA. ESTApO DE SÃO PAULO. Ne 001. DE 25 DE IUNHO DE 2018.

DECISÃO DA COMISSÃO

ESTA COMISSÃO DE CONSTITUIçÃO, JUSTIÇA E REDAçÃO, APÓS PROCEDER O
CUIDADOSO EXAME NO PROIETO DE EMENDA À tEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE
MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE SÃO PAULO, N9 OO1. DE 25 DE IUNHO DE
2018. EM REUNIÃO DE SEUS MEMBROS, ANALISANDO SUAS DISPOSIçÔES, E, EM
ATENçÂO AO PARECER Ne. 013/2018, EMITIDO PELA PROCURADORIA IURíDICA
DESTA CASA DE LEIS, BEM COMO COM O ARTIGO 68 DO REGIMENTO INTERNO
DESTA CÂMARA MUNICIPAL, DECIDIMOS OPTAR PEIO ARqUIVAMENTO DO
MENCIONADO PROJETO DE EMENDA À I,ET ORCÂTTIICA, POR SER A MESMA
INCONSTITUCIONAL, ONDE ESPERAMOS MERECER A COMPREENSÃO E APOIO DOS
DEMAIS PARES DESTA CASA DE LEIS,

É o ttosso PARECER.

MONTE AZUL PAULISTA,3l DE JULHO DE 2018.

1
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PAULO P NETO
RELATOR

ANTONIO DA COSTA FILHO
MEMBRO
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